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LEI N." 1.495 DE 03 DE IUNHO DE,2024

DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO DOS

CRITÉRIOS E PRAZOS PARA CONCESSÂO
DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS NO ÂMBITO
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL.

A Câmara Municipal de Gurinhatã, Estado de Minas Gerais aProvou e eu,

Prefeito Municipal, sancionei, a segrrinte Lei:

AÍt. Lo Esta Lei regulamenta critérios e Prazos para concessão dos

Benefícios de Assistência Social no município de Gurinhatã - MG no âmbito da

Política de Assistência Social.

Parágrafo único. Esta política será desenvolvida pelo órgão responsável

pela política setorial de assistência social.

CaPítulo I
Das Definições, dos Princípios e das Diretrizes

Art. 2o Entendem-se por beneÍícios eventuais as provisões suplementares

e provisórias que integram organicamente as garantias do suAS e são prestadas

aás cidadãos " ar fu*illur ãm virtude de nascimento, morte, situações de

vulnerabilidade temporária e de calamidade pública, na forma prevista pela Lei

Federal Íf 8.742, de 1993.

Art. 3o Consideram-se Para fins desta Resolução:

I - Benefícios: provisõei prestadas em forma de bens e, ou pecúnia;

II _ Eventuais: ,ro 
"orr""ito 

de eventual temos a noção da incerteza, do

inesperado e do circunstancial, do ocasional e do contingente' Portanto do

temporário;
III - lnseguranças sociais de acolhida, convívio' renda' autonomia' apoio

e auxílio são desproteções resultantes de vivências que ocasionam danos' Perdas

ou prejuízos e, por isso, requer atenção imediata;.

IV - BeneÍícios 
",r"r,to"i"t 

provisões suplementares e temPorárias Para

pessoas ou famílias em situação de insegurança social ocasionada por vivências

à" p"rdur, danos e preiuízos relacionadãs às seguranÇas aÍiançadas pela política

de àssistência social; V
I
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V - Prontidão: resPostas imediatas e urgentes às necessidades das

famílias e, ou indivíduos, vivenciadas por decorrência de privações,

contingências imponderáveis e ocasionais.

Art. 4o As situações de vulnerabilidade e risco social que ensejam a

concessão de beneÍÍcios eventuais são aquelas que esteiam em consonância com
as seguranças aÍiançadas pelo SUAS.

Art. 5o São consideradas seguranças afiançadas pelo SUAS, conÍorme a

Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social - NOB-SUAS,

2012:
I - Acolhida;
II - Renda;
III - Convívio ou vivência familiar, comunitária e social;

IV - Desenvolvimento de autonomia;
V-Apoioeauxílio.

CaPítulo II
Da Gestão e da concessão

Art. 6o São diretrizes que regem a gestão dos Benefícios Eventuais:

I. garantia da gratuidade da concessão;

II. não subordinação a contribuições prévias e vinculação a quaisquer

contrapartidas;
III. ampla divulgação dos critérios de concessão dos Benefícios Eventuais

nas unidades de Atendimento da Política de Assistência Social;

IV. garantia da igualdade de condições no acesso aos BeneÍícios

Eventuais, sãm qualquer tipo de constrangimento, comProvação vexatória ou

estigma ao cidadão e sua família;
V. garantia da equidade no atendimento, sem discriminação de qualquer

natureza, uiseg,rra.rdo equivalência às populações urbanas e rurais, em especial

aos Povos e Comunidades Tradicionais específicos e migrantes;

VI. garantia da qualidade e agilidade na concessão dos benefícios;

VII."afirmação dàs benefícios óventuais como direito relativo à cidadania.

Art.P A concessão dos benefícioS eventuais visa restaurar as seguranças

sociais de acolhida, convívio e sobrevivência aos indivíduos e às famílias com

imfossibilidade temporária de arcar, Por conta própria' com o enfrentamento de

situaçoes de vulneribilidade decorrmtes ou agravadas por conüngências que

caus€un danos, perdas e riscos, desprotegendo e fragilizando a manutenção e o

convívio entre os indivíduos. [-

V
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Parágrafo único: Os benefícios eventuais podem ser concedidos em
forma de pecúnia, bens de consumo ou serviços.

Art.8o Os profissionais de nívei superior das equipes de reÍerência dos
serviços socioassistenciais de Proteção Social Básica e Especial de média e alta
complexidade são responsáveis pela concessão dos benefícios eventuais.

S 3o Para fins de concessão de benefício eventual, deve-se considerar a
família o núcleo básico, vinculado por laços consanguíneos, de aliança ou
afinidade circunscrito a obrigações recíprocas e mútuas organizadas em torno de

relações de geração, gênero e homoaÍetiva que vivam sob o mesmo teto, bem
como o núcleo social unipessoal.

§ 4o O Cadastro Único - CadUnico será utilizado para fins de

elegibilidade da prestação dos beneÍícios eventuais, respeitada a supremacia do

atendimento às necessidades sociais sobre as exigências de rentabilidade

econômica.

§ 5o Para concessão dos benefícios eventuais serão utilizadas as

inÍormãçoes do Cadúnico. Caso o beneficiário não esteja registrado no CadUnico

a sua inclusão deverá ser providenciada logo após a concessão dos benefícios

eventuais.

Seção I
Dos critêrios e Prazo

§ 1' Os proÍissionais de nível superior das equipes de referência deverão
identiÍicar a necessidade de inclusão das ÍamÍlias e, ou, indivíduos no Processo
de acompanhamento familiar.

§ 2'É vedada a concessão de benefícios eventuais com exigências de

qualquer tipo de conhibuição ou contraPÍestação de qualquer espécie pelos
cidadãos.

Art. 9o - A concessão do beneÍício eventual ocorrerá mediante solicitação

do requerente e será garantido após a escuta e identificação da situação de

ins"guiança social, riãcos, perdas e danos circunstanciais que demandem

proüsao imediata tendo em,iista a possibilidade de agravamento da situação de

i*"go.rr,çu social. A oferta será feita mediante os següintes critérios:

I - Residência fixa ou temporáÍia no município;r
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II - Vivenciar situações de insegurança social de caráter temporário, e,

ou;
III - Riscos, perdas ou danos circunstanciais;
IV - estar inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do governo

federal;
V - ter, no mÍnimo,18 anos de idade.

S 1'- O benefício eventual só será concedido por meio da avaliação técnica
das situações de riscos, perdas e danos circunstanciais vivenciadas por
indivÍduos e Íamílias, sendo vedada a utilização do fator corte de renda. Nos
casos emergenciais em que não Íor possível a avaliação técnica, o benefício
deverá ser concedido:

I - nas situações de emergência e calamidade pública, após o
câdastramento de indivíduos e famílias;

II - em situações de grave padecimento, ou dano emergente. após breve
justificativa, o técnico de nível superior realizarâ o referenciamento ao

equipamento socioassistencial e encaminhamento para o registro no Cadastro
UruCo.

§ 2'- O benefício eventual deverá ser concedido em até 30 dias, contados

da data de seu requerimento.

§ 3o O benefício eventual, será pago preÍerencialmente à mulher
responsável pela unidade farniliar, quando cabível.

Art. 10 - O recebimento do benefício eventual cessará quando:

I - forem superadas as situações de vulnerabilidade e, ou riscos que

resultaram na demanda de provisões materiais;
II - for identiÍicada irregularidade na concessão ou nas inÍormações que

lhe deram origem;
III - finalizar o Prazo de concessão deÍinido no ato da avaliação técnica'

ParágraÍo Único. A concessão do benefício eventual poderá ser

prorrogada Ãediante avaliação técnica das necessidades de indivíduos e famílias

.ru, uçã"r de atendimentos e ou acompanhamento familiar, realizadas pelos

profisiionais de nível superior das equipes de referência dos serviÇos

socioassistenciais.

Seção II
Das Modalidades de Benefícios Eventuais e dos Tipos de Provisõesr
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Art. 11 - Os benefÍcios eventuais serão ofertados nas seguintes

modalidades:
I - Nascimento;
II - Morte;
III - Vulnerabilidade temporária; e

IV - Calamidade pública;

Art. 12 - O benefício eventual em virtude de nascimento também

denominado auxílio natalidade consütui-se em uma prestação temporária, não

contributiva da política de Assistência social, a ser ofertado na forma de bens de

consumo e, ou pecúnia, para reduzir vulnerabilidade provocada por nascimento

de membro da famÍlia.

§1' O benefício de que trata o caput atenderá preferencialmente:

I - Necessidades dos familiares, da criança ou das crianças que vão nascer

e de crianças recém-nascidas;
II - Apoio à mãe e, ou à família nos casos em que crianças morrem logo

após o nascimento;
III - Apoio à famÍlia quando a mãe e, ou a criança ou as crianças morrem

em decorrência de circunstÀncias ligadas à gestação ou ao nascimento das

crianças.

§2o o benefÍcio eventual em virtude de nascimento deverá ser concedido

à genitoia e, ou à ÍamÍIia do nascituro, caso a mãe esteja impossibilitada de

requerer o benefício ou tenha falecido.

§ 3o O requerimento deverá ser feito até 30 dias, contados da data do

nascimento.

§ 4'O Benefício Eventual Por situação de nascimento será concedido à

família em número igual ao de nascimentos ocorridos'

§5o As provisões nas situações de nascimento serão concedidas da

seguinte forma:
I - Bens materiais que consiste em enxoval para o recém-nascido como

kit maternidade: sacola, roupas, fralda, kit berço, banheira'

§6' O benefício poderá ser solicitado a partir do 8o mês de gestação até o

3tr dia após o nascimento.

§2- São documentos essenciais para acesso às provisões por nascimento:

r
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I - Declaração médica comprovando o tempo gestacional, se o benefício
for solicitado antes do nascimento;

II - certidão de nascimento se o beneÍício for requerido após o
nascimento;

III - no caso de natimorto, deverá apresentar certidão de óbito;
IV - comprovante de residência;
V - carteira de idenüdade e CPF do beneficiado;
VI - documentação que comProve vínculo e cuidado, tais como termo de

responsabilidade, termo de guarda ou sentença judicial;
VII - estar sendo acompanhada pela equipe agente de saúde do

município;
VIII - estar com pré-natal em dia e consultadas com a ginecologista.

Art. 13 - O beneÍício eventual na forma de auxílio Por morte constitui-se

em uma prestação temporária, não contributiva da política de Assistência Social

em presiação de serviço e, ou em pecúnia, para reduzir a vulnerabilidade

provocada por morte do membro da família, visa não somente garantir funeral

digno como também o enfrentamento de vulnerabilidades que surgem ou se

intensiÍicam após a morte de algum membro da família.

§1o O Auxílio Por morte atenderá os seguintes requisitos:

I - despesas de uma;
II - serviços funerários;
III - sepultamento
IV- conservação do corPo

§2o O requerimento do auxílio Por morte pode ser realizado por um

integrante da farnilia, pessoa autorizada mediante procuração, representante de

instiLiçao pública ou privada. ou outro órgão municipal que acompanhou'

acolheu ou atendeu a pessoa antes de seu falecimento'

§3o No caso de falecimento de pessoa em situação de rua' ou pessoa em

isolamento sem vínculos familiares as provisões deverão ser providenciadas

diretamente Pelo órgão gestor.

§4o São documentos essenciais para acesso ao auxílio por morte:

I - atestado de óbito;
II - comProvante de residência;

III - carteira de identidade e CPF do beneficiado'

Y
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§5" No caso de falecimento de pessoa em situação de rua, ou Pessoa em

isolamento sem vÍnculos familiares as provisões deverão ser providenciadas
diretamente pelo órgão gestor.

§6" São documentos essenciais Para acesso ao auxílio por morte:
I - atestado de óbito;
II - comprovante de residência;
III - carteira de identidade e CPF do beneficiado.

Art. 14 - Vulnerabilidade Temporária No campo da Assistência Social, a

vulnerabilidade é observada como um fenômeno complexo e multiÍacetado,

abrangendo várias dimensões no territÓrio, na família e na comunidade' O

BeneÍício Evenfual é uma oferta relacionada a ocorrência de episódios atípico na

vida do cidadão, um momento de instabilidade; não é, portanto, uma atenção em

relação a vivência contínua de vulnerabilidade. Esse requer ações mais

ampliadas no campo da proteção social composto por bens, serviços, programas,

projetos, benefícios e equipamentos de várias políticas públicas' A

vulnerabilidade temporária é, portanto, uma vulnerabilidade momentânea, sem

longa duração, resuliante, normalmente, de uma contingência, que se trata de um

fato ou situação inesperada. Isso significa que ela pode ocorrer em momentos

específicos, afetando o cotidiano do indivíduo e sua família. Nessa situação, as

pessoas podem precisar de uma ação imediata do poder público para restabelecer

as condições materiais de manutenção da vida cotidiana, assim como o convívio

familiar e comunitário, entre outras necessidades imateriais'

§1o As provisões nas situações de vulnerabilidade temporária serão

concedidas da seguinte forma:
I - Bens materiais:

a) Alimentação;
bj quaisquer outros bens materiais que estejam em consonância com as
' 

,"g*á.tçu, socioassistenciais da políüca de Assistência Social' que sejam

identiÍicados como necessidadás eventuais das famílias no ato do

atendimento/acompanhamento realizado por profissionais de nível

superior das equipes de referência;

c) acesso à documentação civil básica'

II - A oferta do benlÍício eventual para pagamento urgente e temPorário

de aluguel deve ter sua necessidade avaliaàa pela equipe de referência e deve ser

concedido:
a) para garantir proteção na situação de abandono ou da impossibilidade de

garantir abrigo aos filhos: v
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b) quando ocorre a perda circunstancial decorrente da ruPtura de vínculos
familiares, da presença de violência física ou psicológica na ÍamÍlia ou de

situações de ameaça à vida;
c) para garantir moradia nas situações de desastres e de calamidade pública;

e

d) em outras situações sociais que comPrometam a sobrevivência.

III- Vulnerabilidade temporária, auxílio financeiro à família ou

indivÍduo, em uma ou mais parcelas em valor pré-estabelecido pelo município e
regulamentado peto CMAS, instituição de cartão magnéüco, com valor pré-

definido para aquisição, diretamente pelo cidadão, de alimentos, Produtos de

limpeza, vestuário e produtos de higiene pessoal e demais itens necessários à sua

sobrevivência em situações de vulnerabilidade temporária;
IV - Em Pecúnia, cujo valor de referência do auxílio em uma ou mais

parcelas em valor pré-estabelecido pelo município e regulamentado pelo CMAS,

irstituição de cartão magnéüco, com valor pré-definido para aquisição,

diretamente pelo cidadão, de alimentos, produtos de limpeza, vestuário e
produtos de higiene pessoal e demais itens necessários à sua sobrevivência em

situações de vulnerabilidade temporária;

Art. 15- Nas situações de desastre, calamidade pública e emergência, o

benefício eventual deve prover meios para sobrevivência material e de redução

dos danos, garantir condição de minimizar as ruPturas ocorridas e proporcionar

condiçao de-convivência familiar e comunitária, podendo ser concedido na forma

de pecúnia, serviços e, ou, bens de consumo, em caráter provisório e

suplementar.

§1' - Família afetada, inclusive à segurança ou à vida de seus integrantes'

e outras situações imprevistas ou decorrentes de caso fortuito' Caracteriza-se

pela situação àe alteração intensa e grave das condições de normalidade que

implica a decretação em razão de desastre que compromete substancialmente sua

capacidade de resPosta.

§ 2o - Entende-se Por desastre o resultado de eventos naturais ou

proro.udo, p"lo homem, causando grave perturbação ao funcionamento de uma

àomunidadá e, ou família, com extãnsas perdas e danos humanos' econômicos

ou materiais, e excede a capacidade dos afátados de lidar com o problema usando

meios próprios 
V
h
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§ 3o - A situação de emergência caracteriza-se pela alteração intensa e
grave das condições de normalidade em um determinado município ou região
comprometendo parcialmente sua capacidade de resposta.

§ 4' - A proteção da Assistência Social em situações de desastre é
destinada às famílias e indivíduos aÍetados que se encontram em situação de

vulnerabilidade social, causadas pelo desastre, a qual conÍigura insegurança

social, seja em relação a sobrevivência, acolhida e, ou ao convívio.

§ 5' - A ocorrência de desastres de grandes proporções corstitui
calamidade pública e deve ter reconhecimento jurídico formal de estado ou

situação de anormalidade pelo Poder Público.

§ 6' - As provisões nas situações de desastres, emergências e calamidade

pública são diveÍsas. Sendo, portanto, aquelas reguladas nas modalidades

mortes, nascimento e vulnerabilidade temporária. o atendimento emergencial

deverá ser realizado em conjunto com a deÍesa civil.

§ P - As provisões deverão ser ofertadas mediante o cadastramento das

famílias atingidaÀ, conÍorme as suas necessidades e as prioridades elencadas em

conjunto com
os demais setores envolvidos.

Capítulo III
Disposições Finais

Art. 16 - Cabe ao órgão gestor da política de assistência social

operacionalizar a concessão dos benefícios eventuais, de acordo com os critérios

estabelecidos nesta Resolução. Além de:

I - alocar recursos próprios no Fundo Municipal de Assistência Social

para a gestão e financiamento dos benefícios eventuais;

II - OÍertar ações de caPacitação aos profissionais envolvidos nos

processos de concessãodos benefíãios e de acompanhamento dos beneficiários'

lri"undoànecessáriaintegraçãodeserviçosebenefíciossocioassistenciais;
III - garanfu as condições necessárias Para inclusão e atualização dos

dados dos beneficiários no Cadastro Único para Programas Sociais do governo

federal;
IV- Apurar irregularidades referentes à concessão do benefício eventual;

K
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Art. 17 - As despesas decorrentes dos benefícios eventuais se darão em
consonância com a disponibilidade orçamentária do órgão gestor da política de
assistência social.

Art. 18 - As provisões relativas a programas, projetos, serviços e
benefícios diretamente vinculados ao campo da saúde, educação e demais
políticas setoriais não se incluem na modalidade de benefícios eventuais da
assistência social, conÍorme Resolução do Conselho Nacional de Assistência
Social no 39/2010.

Art. 19 - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor
na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Gurinhatã/MG, 03 de junho de 2024.

WENDERLU ARAUJO SILVA
Prefeito Municipal


